
Senhor Presidente, senhoras e senhores Deputados, venho a esta tribuna tratar sobre o

agendamento, por parte do STF, da análise da lei 12.734/2012, que alterou a distribuição de

royalties de petróleo.

Esse é um tema que não pode ser tratado apenas sob a ótica dos entes produtores ou

da lógica da arrecadação isolada. Estamos falando de um assunto que toca diretamente o

pacto federativo, a autonomia dos entes subnacionais e a capacidade real de financiamento

das políticas públicas no Brasil.

A posição que defendemos, em linha com a visão da CNM, é a de que a repartição

dessas receitas precisa ser mais justa, mais equilibrada e mais aderente à realidade concreta

dos municípios brasileiros. Não faz sentido que a riqueza gerada pela exploração do petróleo,

especialmente no pré-sal, seja analisada apenas sob a perspectiva de onde ocorre a extração,

sem considerar que se trata de um recurso estratégico da União, conforme o que dispõe a

Constituição Federal em seu artigo 20, e que os seus efeitos econômicos e sociais se

espalham por todo o país.

É preciso lembrar que muitos estados, especialmente na Região Norte, convivem com

limitações significativas ao uso pleno do seu território. São restrições ambientais legítimas,

necessárias à preservação, mas que, na prática, reduzem a capacidade desses entes de ampliar

sua base econômica e gerar receita própria em condições equivalentes às demais regiões. Isso

cria um desequilíbrio federativo que precisa ser corrigido com políticas de compensação

adequadas. Os royalties, nesse contexto, não são favor político nem vantagem eventual: são

instrumento de justiça distributiva e de equilíbrio entre as regiões.

E quando falamos de municípios, essa discussão ganha ainda mais relevância. A

CNM tem insistido, ao longo dos anos, que os municípios são a base da federação brasileira.

É na ponta que a população procura atendimento de saúde, matrícula em escola, transporte,

saneamento, assistência social e manutenção da infraestrutura urbana. São os municípios que

sentem primeiro e com mais intensidade a pressão por serviços públicos de qualidade, mas

muitas vezes sem a correspondente transferência de recursos.

Por isso, a defesa de uma repartição mais equilibrada dos royalties do petróleo é

também uma defesa da capacidade de governar localmente. Não se trata de disputa entre

entes federados, mas de reconhecer que o pacto federativo brasileiro precisa funcionar com

mais justiça e menos concentração. A União é titular dos bens da exploração, mas os custos

sociais da atividade não se limitam ao território produtor. Eles se refletem na rede pública, na

econ	omia local, na demanda por equipamentos públicos e na necessidade de investimento

permanente dos municípios.

Nesse sentido, a análise da Lei 12.734/2012 pelo STF é relevante porque recoloca no

centro do debate a forma como o país distribui uma riqueza estratégica. O que se espera é

uma solução que preserve a segurança jurídica, respeite a Constituição e, ao mesmo tempo,

assegure tratamento mais justo aos municípios e estados que precisam de maior apoio



federativo para cumprir suas obrigações.

A visão municipalista é objetiva: royalties precisam servir para reduzir desigualdades,

fortalecer a prestação de serviços públicos e garantir que os municípios tenham condições

reais de atender sua população. Não é razoável que se concentrem receitas em determinados

entes sem que se considere o conjunto da federação e as dificuldades enfrentadas por

milhares de administrações locais.

Portanto, o que defendemos aqui é uma posição de equilíbrio, de responsabilidade

institucional e de respeito aos municípios brasileiros. A CNM está correta ao sustentar que a

repartição dessas receitas deve dialogar com a realidade local e com a função constitucional

de promover desenvolvimento mais equilibrado entre as regiões.

É essa a direção que precisamos seguir: mais justiça federativa, mais autonomia

municipal e mais racionalidade na distribuição das riquezas nacionais.

Era o que tinha a dizer.

Solicito que meu pronunciamento seja difundido na Voz do Brasil e demais órgãos de

comunicação desta Casa.


